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MILITAR

DE MINAS GERAIS
Nossa profissdo, sua vida.




DÉCIMA SEGUNDA REGIÃO DA POLÍCIA MILITAR
VIGÉSIMO SEXTO BATALHÃO DE POLÍCIA MILITAR

EDITAL DE LICITAÇÃO 
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2016

Processo Nº 1253152/000022/2016 – 26º BPM

Tipo: MENOR PREÇO POR LOTE
Objeto: Contratação de empresa do ramo de construção civil para prestação de serviços de REPARAÇÃO, MANUTENÇÃO, ADAPTAÇÃO e PINTURA da Sentinela/Guarita do 26º BPM, conforme especificações contidas no Termo de Referência (Anexo I) deste edital.
	
RECIBO
A Empresa__________________________________________________ CNPJ n°. __________________________, retirou Edital de Pregão nº. _________________/_______ e deseja ser informada de quaisquer alterações, respostas a esclarecimentos e impugnações pelo e-mail: __________________________.
________________________, aos _______ /_______ / _______

_________________________________________________

(Assinatura)




	OBS.: Este recibo deverá ser remetido ao almoxarifado do 26º bpm 

pelo e-mail:  26bpm-almox@pmmg.mg.gov.br |  26bpm@pmmg.mg.gov.br
para eventuais comunicações aos interessados, quando necessário.
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1 – PREÂMBULO
O ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio da Polícia Militar de Minas Gerais, Representada pelo 26º Batalhão da Polícia Militar, realizará a licitação, modalidade Pregão, na forma eletrônica, em sessão pública, através do “site” www.compras.mg.gov.br, para Contratação de empresa do ramo de construção civil para prestação de serviços de REPARAÇÃO, MANUTENÇÃO E ADAPTAÇÃO, PINTURA da Sentinela/Guarita do 26º BPM, conforme especificações contidas no Termo de Referência (Anexo I). O pregão será realizado pelo Pregoeiro, 1º Ten PM Hercílio José Palauro Rosa da Silva, tendo como suplente a 2º Ten Magna Márcia Marques e Equipe de Apoio constituída pelos seguintes servidores: 3° Sgt PM Alexsandro Xavier Gorino, Cb PM Márcio Gonçalves dos Santos e ASPM Júnia Aparecida de Souza, designados pelo ordenador de despesas do 26º BPM, publicado no Boletim Interno N.º 21 de 2016. Licitação regida pela Lei Estadual nº 14.167, de 10 de janeiro de 2002; Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; pelos Decretos Estaduais nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, que dispõe sobre o Cadastro Geral de Fornecedores - CAGEF e o Decreto Lei 44.630, de 03 de outubro de 2007, que dispõe sobre  o tratamento diferenciado e simplificado dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte nas aquisições públicas do estado de Minas Gerais com suas alterações posteriores através do Decreto nº. 45749, de 05 de outubro de 2011 e Decreto nº. 44.786, de 18 de abril de 2008, pela Resolução Conjunta SEPLAG /SEF nº 8727, de 21 de setembro de 2012, pela Resolução SEPLAG nº. 58, de 30 de novembro de 2007, aplicando-se ainda, subsidiariamente as Leis Federais nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, bem como a Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações e demais normas pertinentes estabelecidas no presente edital.
1.1 Evento
	EVENTO
	DATA
	HORÁRIO

	Início do prazo para ENCAMINHAMENTO DE PROPOSTA COMERCIAL 
	 09/06/2016
	  08h00min

	Término do prazo para ENCAMINHAMENTO DE PROPOSTA COMERCIAL
	 23/06/2016
	 08h45min

	Abertura das PROPOSTAS COMERCIAIS
	 23/06/2016
	 08h45min

	ABERTURA DA SESSÃO DE PREGÃO
	23/06/2016
	09h00min


1.2 As Propostas Comerciais deverão ser encaminhadas, através do site www.compras.mg.gov.br, conforme descrito no quadro de eventos acima;
1.3 - Para todas as referências de tempo contidas neste edital será observado o horário oficial de Brasília – DF.
2 – OBJETO
2.1 Contratação de empresa do ramo de construção civil para prestação de serviços de REPARAÇÃO, MANUTENÇÃO E ADAPTAÇÃO E PINTURA da Sentinela/Guarita do 26º BPM, conforme especificações contidas no Termo de Referência (Anexo I) deste edital, durante o exercício financeiro de 2016.
3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1 Poderão participar da presente licitação todos quantos militem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, desde que previamente credenciados no módulo Cadastro Geral de Fornecedores - CAGEF, do Sistema Integrado de Administração de Materiais e Serviços, SIAD, no Portal de Compras, www.compras.mg.gov.br.  Fica limitada a licitantes enquadrados como microempresas e empresa de pequeno porte conforme disposto no art. 3° da lei complementar 123/2006 e decreto estadual nº 45.749/2011.
3.2. Não poderão participar os interessados que se encontrarem sob falência, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação e empresas estrangeiras que não funcionam no país, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual.
3.3 A participação neste certame implica em aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.
3.4 E vedada a participação de empresas ou entes que, pelos documentos de sua constituição, não provarem que se destinam às atividades previstas no Objeto do Edital ou a elas se dediquem secundária e esporadicamente.
4 – DO CREDENCIAMENTO
4.1 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão credenciar-se pelo site www.compras.mg.gov.br, opção “FORNECEDOR”, conforme instruções nele contidas, no prazo mínimo de 3 (três) dias úteis antes da data de realização do pregão eletrônico.
4.2 O credenciamento do licitante, assim como sua manutenção, dependerá de registro atualizado no CAGEF.
4.3 O credenciamento implica o recebimento de login e senha eletrônicos de acesso ao sistema, enviado através de e-mail pelo Gestor do Credenciamento da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão.
4.4 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao coordenador do sistema ou ao Órgão ou à entidade promotora da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
4.5 O credenciamento do licitante e de seu representante junto ao sistema eletrônico implica em responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
4.6 O uso da senha de acesso é plenamente válido para firmar as declarações exigidas no pregão e a contratação dele decorrente, sendo considerado, para efeitos jurídicos, equivalente à assinatura. 
4.7 Informações complementares para credenciamento: Seplag 0800.940.2000 ou (31) 3516.0399. Central de Atendimento aos Fornecedores – LigMinas – telefone: 155 (para Capital ou cidades do interior de Minas Gerais) ou (31) 3303 7999 (para outras localidades e celular)
5 – DAS PROPOSTAS COMERCIAIS
5.1 As propostas comerciais deverão ser enviadas conforme as datas descritas no quadro de eventos do item 1.1, através do site www.compras.mg.gov.br, na opção “FORNECEDOR”, após o preenchimento do formulário eletrônico, com manifestação em campo próprio do sistema de que tem pleno conhecimento e que atende às exigências de habilitação e demais condições da proposta comercial previstas no edital e seus anexos, a licitante, ainda, será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firme e verdadeira sua proposta e lances.
5.2 Todas as condições estabelecidas no Anexo I considerar-se-ão tacitamente aceitas pela licitante no ato do envio de sua proposta comercial.
5.3 O envio da proposta vinculará o seu autor a todas as condições e obrigações inerentes ao certame.
5.4 Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos (ISS), encargos sociais, frete e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a execução do objeto, os quais se darão a expensas da CONTRATADA.
5.5 Na Proposta deverão ser informados o banco, nome/número da agência e conta corrente da licitante.
5.6 O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública.
5.7 Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.
5.8 Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, em algarismos com duas casas decimais após a vírgula.
5.9 Caso ocorra proposta cujos preços estejam com duas ou mais casas decimais, os valores deverão ser arredondados para menor.
5.10 Os fornecedores estabelecidos no estado de Minas Gerais ficam isentos do ICMS, conforme dispõe o art. 6º, e item 136, da Parte I, do Anexo I, do Decreto estadual nº. 43.080, de 13 de dezembro de 2002, e suas alterações;
5.10.1 – O Fornecedor mineiro deverá informar em suas propostas comerciais as informações relativas ao preço do produto (ou serviço) e ao preço resultante da dedução do ICMS, se houver;
5.10.2- A classificação das propostas, etapa de lances e o julgamento dos preços serão realizados a partir dos preços dos quais foram deduzidos os valores relativos ao ICMS. CONFORME RESOLUÇÃO CONJUNTA SEPLAG/SEF Nº4. 670, DE 05 DE JUNHO DE 2014.
5.10.3 – O disposto nos Itens 5.10.1 e 5.10.2 não se aplica aos contribuintes mineiros enquadrados como pequenas optantes pelo regime do simples nacional e para contratações de serviços
5.11 O fornecedor estabelecido no Estado de Minas, deverá informar em suas propostas comerciais as informações relativas ao preço do produto (ou serviço) e o preço resultante da dedução do ICMS/ISS;
5.12 – A classificação das propostas, etapa de lances e o julgamento dos preços serão realizados a partir dos preços nos quais estejam inclusos os valores relativos ao ICMS/ISS;
5.13 - O fornecedor mineiro, caso seja vencedor, deverá enviar juntamente com os documentos de habilitação, sua proposta comercial assinada e atualizada com os valores finais ofertados durante a sessão deste Pregão, informando na proposta, além do preço resultante da dedução do ICMS, caso haja, o preço normal de mercado dos produtos ou serviços.
5.14 – A proposta deverá atender à totalidade da quantidade exigida para o lote, não sendo aceitas aquelas que contemplem apenas parte do objeto.
5.15 - TODAS as pequenas empresas mineiras deverão anexar em suas propostas comerciais a ficha de Inscrição Estadual na qual conste a opção pelo Simples Nacional, podendo o pregoeiro, na sua falta, consultar a opção por este regime através do site: http//www.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/.
5.16 - Até o horário previsto para o término do envio das propostas, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente enviada.
6 – DA HABILITAÇÃO
Será realizada consulta dos dados do fornecedor, detentor da melhor proposta, no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP, bem como consulta ao Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF (Certificado de Registro Cadastral) ou ainda, pela análise da documentação enviada durante a sessão, conforme descrição a seguir:
6.1 – DA REGULARIDADE JURÍDICA:

6.1.1.Registro comercial, no caso de empresa individual e cédula de identidade;
6.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
6.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, apresentar prova de diretoria em exercício;
6.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

acompanhada do ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
6.2 – DA REGULARIDADE FISCAL:
6.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda - CNPJ;
6.2.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 
6.2.3 - Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal da sede do licitante;
6.2.4 - Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
6.2.5 - Certificado de Situação Regular perante o Sistema de Seguridade Social - INSS, ou prova de garantia em juízo de valor suficiente para pagamento do débito, quando em litígio.
6.2.6 – Certidão Negativa de Debito Trabalhista (CNDT). De acordo com lei 12.440/2011. Comprovando a inexistência de débitos trabalhistas perante a justiça do trabalho. A certidão poderá ser retirada gratuitamente no site: www.tst.jus.br/certidão.
6.2.7 – A pequena empresa deverá apresentar toda a documentação relativa à comprovação da regularidade fiscal.
6.2.7.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de pequena empresa, assegurar-se-á o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, para a devida e necessária regularização, contados a partir da data em que o proponente for declarado vencedor do certame, observando o disposto no artigo 110 da Lei federal nº 8.666, de 21Jun93.
6.2.7.2 - A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas.
6.2.7.3 - O prazo previsto no item 6.2.7.1, poderá ser prorrogado por igual período, se requerido pelo licitante e expressamente autorizado pela Administração.
6.2.7.4 - A não regularização da documentação, no prazo deste item, implicará a decadência do direito à contratação, bem como na sujeição às sanções administrativas previstas neste edital.

6.2.8 Certidão vigente de registro e quitação da pessoa jurídica no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA;
6.2.9 Certidão vigente de registro e quitação da pessoa física junto ao CREA/CAU, responsável pelo serviço.
6.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
6.3.1 - Certidão Negativa de Falência, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo cartório distribuidor da Comarca da sede da pessoa jurídica ou de execução de pessoa física, as no máximo 90 (noventa) dias da data prevista para entrega dos envelopes, de acordo com o inciso II do artigo 31 da Lei federal nº 8.666/93 c/c os ditames da Lei federal nº 11.101/05.
6.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
6.4.1 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação através da apresentação de no mínimo 1 (um) atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação, com indicação do fornecimento, qualidade do material, do atendimento, cumprimento de prazos e demais condições do fornecimento.
6.4.2 Juntamente com os documentos neste item (item 6 – Da Habilitação), o licitante, detentor da melhor proposta, inclusive cadastrado no Certificado de Registro Cadastral da SEPLAG/MG, deverá enviar, via Fax, durante a sessão os seguintes documentos : As declarações serão conforme modelos a seguir:
	DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO

A empresa _________________________________________ CNPJ nº ________________________, sediada na ________________________________________________, declara, sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo presente processo de licitação, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e data.

_______________________________________
Diretor ou Representante Legal

	DECLARAÇÃO
A empresa ________________________________________ CNPJ nº _____________________, sediada à __________________________________________________, declara, sob as penas da lei, que na nas suas dependências e responsabilidades não há realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da lei. 

Local e data.

_____________________________________
Diretor ou Representante Legal


6.4.3 Caso o licitante, detentor da melhor oferta, seja optante do “Simples Nacional”, deverá apresentar declaração confirmando esta situação. A declaração deverá ser emitida pelo proponente, conforme modelo a seguir e assinada por quem possua poderes para representá-lo em juízo ou fora dele, comprovando-se esta condição, por ato constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente registrado na entidade competente (Junta Comercial ou Cartório Oficial) ou ainda, por meio de Certificado de Registro Cadastral ou de Procuração, pública ou particular, desde que acompanhada do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, conforme modelo a seguir:
	DECLARAÇÃO
A empresa _______________________________________ CNPJ nº __________________________, sediada à _______________________________________________, declara, sob as penas da Lei, que é optante do “SIMPLES NACIONAL” e que se enquadra ao disposto no art. 3º da Lei Complementar Federal nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 (Aplicável somente para ME e EPP).
Data e local
______________________________________
Assinatura do Diretor ou Representante Legal


6.4.4 Declaração de Visita Técnica - conforme modelo (ANEXO IV), devidamente preenchido e assinado por funcionário (s) designado (s) pelo Almoxarifado – 26º BPM. A visita deverá ser agenda no Almoxarifado por e-mail ou telefone (31) 3067 6022, no período compreendido entre o dia 09/06/2016 ao dia 22/06/2016, de 08:30hs às 11:30hs 14:00hs às 17:30hs segunda, terça, quinta e sexta-feira e de 08:30hs às 12:30hs na quarta-feira.  
 6.5 Do cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF;

6.5.1 O licitante que possuir o novo Certificado de Registro Cadastral, emitido pelo Portal de Compras, ou o antigo Certificado de Registro Cadastral, emitido pelo SIAD, com a validade em vigor, poderá apresentá-lo para utilizar-se de documento nele descrito como substituto de documento exigido para este certame, desde que o documento esteja com a validade em vigor. 
6.5.2 Na hipótese dos documentos constantes do Certificado de Registro Cadastral, estar com a data de validade vencida, Será assegurado ao licitante já cadastrado o direito de encaminhar a documentação atualizada, durante a sessão, via Fax, como substituto, devendo ser apresentada à documentação exigida para este certame, com a validade em vigor. 
6.5.3 Serão analisados no certificado somente os documentos exigidos para este certame, sendo desconsiderados todos os outros documentos, mesmo que estejam com validade expirada.
6.5.4 O licitante que não possuir o Certificado de Registro Cadastral deverá providenciar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do encerramento da sessão do pregão, como condição para contratação, nos termos do Decreto Estadual nº. 45.902, de 27Jan2012. 
6.5.5 A ausência de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação em desacordo com o previsto neste Título inabilitará o proponente.
7 DA SESSÃO DO PREGÃO
7.1 - No dia e horário indicado no Preâmbulo deste edital o Pregoeiro iniciará a sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura das propostas comerciais. 
7.1.1 - Abertas as propostas comerciais, estas serão analisadas verificando o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, para que os proponentes possam participar da etapa competitiva. Serão desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo com o instrumento convocatório.
7.1.2 – Após a abertura das propostas, no horário previsto neste edital, o Pregoeiro iniciará a sessão de lances do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas.
7.2 - DOS LANCES
7.2.1 - O pregoeiro fará a divulgação através do sistema eletrônico da análise de propostas e convidará os licitantes a apresentarem lances através do sistema eletrônico, observado o horário estabelecido e as regras de aceitação dos mesmos.
7.2.2 - Durante o transcurso da sessão pública, serão divulgados, em tempo real, o valor e horário do menor lance registrado apresentado pelos licitantes, vedada a identificação do fornecedor, e as mensagens trocadas no chat do sistema.
7.2.3 - Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema.
7.2.3.1 – Poderá ser definido pelo Pregoeiro o percentual ou o valor de redução mínima entre os lances e, ainda, o tempo máximo para a sua formulação.
7.2.4 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
7.2.5 - Caso o proponente não realize lances, será considerado o valor da proposta eletrônica apresentada para efeito da classificação final.
7.2.6 - No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico permanecerá acessível aos licitantes para a recepção dos lances. O pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
7.2.6.1 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após publicação no Diário Oficial Minas Gerais.
7.2.7 - A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso pelo pregoeiro de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de 5 (cinco) até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
7.3 - DO JULGAMENTO

7.3.1 - O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO ofertado POR ITEM, observados os prazos máximos para a entrega dos produtos e materiais, as especificações técnicas, os parâmetros de desempenho e de qualidade e as demais condições definidas no “Termo de Referência”, Anexo I, do Edital.
7.3.2 - Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da melhor oferta, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.
7.3.2.1 - Caso não se realizem lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado da contratação.
7.3.2.2 – No caso de empate entre duas ou mais propostas, em que seus proponentes não tiverem ofertado lance, será realizado, obrigatoriamente, sorteio aleatório pelo próprio sistema.
7.3.2.3 – Alternativamente ao disposto no subitem anterior, caso o sistema eletrônico não disponha de funcionalidade para sorteio, os proponentes cujas propostas foram objeto de empate serão convocados por meio do canal eletrônico da licitação para que seja realizado o sorteio presencial, em local a ser definido pelo pregoeiro.
7.3.2.4 – A oferta única poderá ser aceita, desde que essa atenda a todas as exigências do Edital e que seu preço seja compatível com os praticados no mercado e todos os termos do Edital.
7.3.3 - Sendo aceitável a oferta de menor preço, o sistema informará quem é o licitante detentor da melhor oferta e este deverá comprovar de imediato (Obrigatoriamente), sua situação de regularidade, podendo esta comprovação se dar mediante encaminhamento da documentação e da proposta atualizada com os valores obtidos no Pregão, via Fax (31) 3067-6000 ou 3067-6022 ou meio eletrônico, no prazo de até 30 (trinta) minutos, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, para o Almoxarifado do 26º BPM, situado na Rua Sérgio Eisemberg, 250, bairro Fênix, Itabira - MG.
7.3.3.1– A Polícia Militar de Minas Gerais, por intermédio do 26º BPM exigirá do vencedor provisório do certame, amostra dos produtos ofertados. 
7.3.3.2 – A amostra, exigida, deverá ser entregue juntamente com a documentação de habilitação definitiva.
7.3.3.3- Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não atender às exigências fixadas neste Edital ou determinar preços manifestamente inexequíveis.
7.3.3.4 - Quando necessário, o pregoeiro poderá solicitar ao licitante que demonstre a exequibilidade de seus preços.
7.3.3.5 - O pregoeiro consultará por meio eletrônico, quando for o caso, a situação de regularidade do licitante detentor da melhor proposta perante o Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF, do Sistema Integrado de Administração de Materiais e Serviços, SIAD, nos documentos por ele abrangidos.
7.3.3.6 – Relativamente ao licitante não cadastrado, detentor da melhor proposta, deverá ser observado o mesmo procedimento do Item 6, que trata “DA HABILITAÇÃO” quando deverão ser apresentados todos os documentos exigíveis.
7.3.4 - Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente vencedor.
7.3.5 - Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, serão convocados os demais licitantes, na ordem de classificação, para exame de seus documentos de habilitação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor.
7.3.6 - Após a apuração da menor proposta válida, observada a classificação das propostas até o momento, será assegurado às pequenas empresas o direito de preferência à contratação, observadas as seguintes regras: 
7.3.6.1 - O pregoeiro convocará através do chat a pequena empresa detentora da proposta de menor valor dentre aquelas que estejam na situação de empate, ou seja, cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) em relação ao valor apresentado pelo proponente vencedor, para que apresente novo lance INFERIOR ao melhor lance, no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência.
7.3.6.2 – Realizado novo lance, nos termos do subitem anterior, o pregoeiro examinará a aceitabilidade deste, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.
7.3.6.3 - Sendo aceitável a nova oferta de preço, a confirmação das condições habilitatórias da pequena empresa obedecerá ao procedimento previsto no item 7.3.3.
7.3.6.3.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo previsto no item 6.2.7.1, para a devida e necessária regularização.
7.3.6.3.2 - Se houver a necessidade de abertura do prazo para a pequena empresa regularizar sua documentação fiscal, o pregoeiro deverá suspender a sessão de pregão para o lote específico e registrar no chat que todos os presentes ficam, desde logo, intimados a comparecer no dia e horário informados no site www.compras.mg.gov.br para a retomada da sessão de pregão do lote em referência.
7.3.6.4 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a pequena empresa será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.
7.3.6.5 - Se a pequena empresa não apresentar proposta de preços ou não atender às exigências de habilitação, o pregoeiro convocará as pequenas empresas remanescentes que estiverem na situação de empate prevista no subitem 7.3.6.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
7.3.6.6 - Caso não haja pequena empresa dentro da situação de empate ou não ocorra a apresentação de nova proposta de preço ou não sejam atendidas as exigências documentais de habilitação, o pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao licitante originalmente declarado vencedor.
7.3.6.7 - O disposto neste item (7.3.6) somente se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver sido apresentada por pequena empresa.
7.3.7 - Após a aplicação do critério de desempate, se houver, o pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço;
7.3.8 - Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no site www.compras.mg.gov.br.
7.3.9 - Ao final da sessão, o licitante vencedor no lote deverá encaminhar, por fax ou por meio eletrônico, a planilha de custos, conforme modelo constante do Anexo III do edital, contendo a composição do valor do lance vencedor, resultante da negociação com o pregoeiro, observados os critérios definidos na cláusula 5 deste edital.
8 DOS RECURSOS 
8.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante terá o prazo de até 05 (cinco) minutos para manifestar motivadamente, por meio eletrônico, em formulário próprio, a intenção de recorrer, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra razões em igual número de dias, que começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo lhes assegurada vista imediata dos autos.
8.1.1 Os procedimentos para interposição de recursos, compreendida a manifestação da intenção do licitante durante a sessão pública, e o encaminhamento das razões de recurso e de eventuais contrarrazões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente por meio do sistema eletrônico, em formulário próprio.
8.1.2 - A apresentação de documentos complementares, devidamente identificados, relativos às peças indicadas no subitem anterior, se houver, será efetuada mediante protocolo junto a Secretaria do 26º  BPM e encaminhado ao Almoxarifado, localizada na Rua Sérgio Eisemberg, 250, bairro Fênix, Itabira - MG, em dias úteis, no horário de 09 às 12 horas ou de 14 às 18 horas, exceto às quartas-feiras, quando o horário será de 09 às 13 horas, observados os prazos previstos no item 8.1
8.2 Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que forem enviados por Fac-símile. 
8.3 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, na forma e prazo estabelecidos no subitem 8.1 deste Edital, importará a decadência do direito de interposição de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor, na própria sessão.
8.4 O recurso contra a decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo, exceto quando manifestamente protelatório ou quando o pregoeiro puder decidir de plano
8.5 Os recursos deverão ser decididos no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
8.6 O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
8.7 O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no quadro de avisos deste Pregão e comunicado a todos os licitantes via fax ou endereço eletrônico. 
9 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

9.1 Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Competente. 
9.2 Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento de licitação. 
9.3 Conforme disposto no Art. 3º do Decreto Estadual 45.902, de 27Jan2012, a contratação de bens ou de prestação de serviços só poderão ocorrer com fornecedores cadastrados no Cadastro Geral de Fornecedores (CAGEF). Dessa forma, a empresa adjudicada deverá ser cadastrada.
10 DO CONTRATO

10.1 Encerrado o procedimento licitatório, representante legal da proponente vencedora, será convocado para firmar o termo de Contrato ou instrumento equivalente, conforme minuta do Anexo V, e da proposta aceita. 
10.1.1 – O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para habilitação para assinar o contrato, bem como mantê-las durante toda a sua execução.
10.1.2 - Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato, ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, já ultrapassada a fase da aplicação, nesta hipótese, do disposto no art. 5º do Decreto estadual n° 44.630/07.
10.1.3 - Na hipótese de convocação dos licitantes remanescente no pregão, o licitante deverá manter sua última proposta registrada, podendo negociar este preço, não havendo necessidade de cobrir o preço da proposta mais vantajosa, conforme disposto no art. 9º, incisos XIV e XV da Lei Estadual nº. 14.167, de 10 de janeiro de 2002.
10.2 Para assinatura do termo de contrato, a empresa vencedora deverá apresentar a garantia para execução do contrato, dentre as modalidades de garantias previstas no § 1º do artigo 56 da Lei federal nº 8.666/93, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global contratual a preços iniciais, de conformidade com o § 2º do artigo 56 da mesma lei.
10.3 O adjudicatário, para a assinatura do Contrato, deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para sua habilitação.
10.4 Caso o licitante vencedor não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato, ou se recuse a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato.
10.5 Na hipótese de convocação dos licitantes remanescentes no pregão, o licitante deverá manter sua última proposta registrada, podendo negociar este preço, não havendo necessidade de cobrir o preço da proposta mais vantajosa, conforme disposto no art. 18, §2º, do Decreto nº. 44.786/2008.
10.6 O representante legal da proponente vencedora deverá assinar o Contrato, dentro do prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar do recebimento da comunicação para tal, através de FAX ou correio eletrônico.
10.7 Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do Contrato ou instrumento equivalente, decorrente desta licitação, será analisada e apresentada antes do decurso do prazo para tal sendo devidamente fundamentada.
10.8 O contrato  terá duração  40 dias corridos, a partir da data da assinatura do contrato.
11 DO PAGAMENTO

11.1 O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, através do banco, agência e conta bancária indicada pelo licitante em sua proposta ou na Nota Fiscal, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data de recebimento definitivo do (serviço ou material) e aceito pela Comissão Permanente de Recebimento e Avaliação de Materiais (CPARM) do 26º BPM – Itabira/MG.
11.2 As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da dotação orçamentária, prevista no Plano de Aplicação dos Recursos Orçamentários – PARO/2016:
	Natureza da Despesa

	UO
	FUN
	SUBF
	PRG
	ID/PA
	CA
	C
	GD
	M
	ED
	ITEM

	1251
	06
	181
	110
	4271
	1
	3
	3
	90
	39
	99

	1251
	06
	181
	110
	4271
	1
	3
	3
	90
	39
	22


12 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações contratuais, ou ainda, o atraso injustificado na execução do objeto, sujeitará o CONTRATADO às penalidades previstas no artigo 38 do Decreto Estadual nº 45.902/12, em conformidade com os artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93, a saber:
12.1.1 - Advertência - comunicação formal de desacordo quanto à conduta do fornecedor sobre o descumprimento de contratos e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção;
12.1.2 - Multa moratória, pelo atraso injustificado na execução do contrato, nos seguintes percentuais:
a) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento não realizado;
b) 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia, se for o caso;
c) 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento, no caso de atraso ou fornecimento não realizado, no prazo superior a 30 (trinta) dias, pela inexecução total ou parcial do contrato ou entrega do objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor, ou, ainda, fora das especificações contratadas;
12.1.3 SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, nos termos e prazos definidos no artigo 6º da Lei Estadual nº. 13.994/01 e nos artigos 47 e 48 do Decreto Estadual nº. 45.902/12.
12.1.4 DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do prestador de servidor/fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública Estadual, pelos prejuízo resultantes de sua ação ou omissão, obedecida ao disposto no inciso II, do artigo 45, do Decreto Estadual nº. 45.902/12.
12.2 O valor da multa aplicado, nos termos do subitem 12.1.2 deste Edital, será descontado do valor da garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração Pública Estadual ou cobrado judicialmente.
12.3 As penalidades de advertência e multas serão aplicadas de ofício ou por provocações dos Órgãos de controle, pela autoridade expressamente nomeada no contrato.
12.4 As sanções previstas nos subitens 12.1.1, 12.1.3 e 12.1.4, deste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente à prevista no subitem 12.1.2, assegurado o direito de defesa prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de intimação do ato, com exceção da penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Estadual, cujo prazo para defesa é de 10 (dez) dias úteis a contar da intimação do ato, conforme §1º, do artigo 40, do Decreto Estadual nº. 45.902/12.
12.5 Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que devidamente comprovados.
12.6 EXTENSÃO DAS PENALIDADES
12.6.1 - A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderão ser também aplicadas àqueles que:
a) Retardarem a execução do pregão;
b) Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;
c) Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.
12.6.2 Poderá o prestador de serviço/fornecedor ser incluído no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP, após processo administrativo conclusivo pela aplicação da sanção, quando a sua conduta se enquadrar nas situações previstas nos artigos 45 e 46, do Decreto Estadual nº. 45.902/12. 
12.6.3 O licitante que deixar de entregar documentação exigida para o certame, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal ficará impedido de licitar e contratar com o Estado e, se for o caso, será descredenciado do Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Minas Gerais, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e em Contrato e das demais cominações legais.
13 DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1 Até o quinto dia após a publicação do aviso do edital, contado na forma do parágrafo único do art. 10, qualquer pessoa, inclusive licitante, poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório do pregão, nos termos do art. 14 do Decreto Estadual nº 44.786/08, portanto, este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após apresentações da documentação e da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos.
13.2 É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior em qualquer fase do julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar aos  Órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.
13.3 Caso a empresa contratada utilize material de baixa qualidade ou em desacordo com os materiais previstos na planilha licitada, será obrigada a refazer os serviços de forma correta sem ônus para a contratante. Caso a contratada não concorde em refazer esses serviços de forma correta, estará sujeita à desconsideração total do serviço e à rescisão contratual.
13.4 Caso a empresa contratada paralise a execução do serviço por até 5 (cinco) dias sem anuência formal do 26º BPM, será considerado abandono do serviço ora executado, devendo ser aplicada à contratada a multa prevista no contrato de prestação de serviços e imediata rescisão contratual. 
13.5 O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões conforme previsto no parágrafo 1º do art. 65 da Lei 8.666/93. 
13.6 É vedado à Contratada subcontratar total ou parcialmente o objeto deste pregão. 
13.7 A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulado, no todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocações de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado. 
13.8 O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação 
13.9 Caberá a empresa credenciada acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negação diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
13.10 Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente licitação serão prestadas pelo Pregoeiro, no horário de 09h00min às 11h30min de 14h30min as 17h00min, nas segundas, terças, quintas e sextas-feiras, e nas quartas-feiras de 08h30min as 12h30min, ou pelo Fax (31) 3067 6043 ou pelo telefone (31) 3067 6022 e 3067 6000.
14. DO PRAZO, CONDIÇÕES E LOCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO

14.1 O prazo para entrega do serviço será de 40 (quarenta dias corridos, contados a partir da assinatura do contrato pela contratada. Os materiais poderão ser entregues e alocados previamente em locais definidos pelo Almoxarifado do 26º  BPM para otimização, organização e controle de ocupação do espaço.
14.2 Todos os objetos (itens) para instalação (vaso, toneiras, pisos, revestimentos, etc), somente depois de  conferidos pela CPARM, e constatada a identidade de todos com as especificações previstas, é que serão considerados apropriados para seu fim.
14.3 Verificando-se a rejeição pela CPARM, de qualquer item (s), o contratante será notificado para  substituí-lo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados a partir do recebimento da notificação por parte da contratada, por outro (s) item (s) que satisfaça às exigências preestabelecidas no Edital e na proposta, sem ônus para o 26º BPM, ficando o pagamento do mesmo suspenso até a efetiva e regular entrega do (s) item (s).
14.4- Não haverá arredondamentos decimais de frações inferiores a centavos para o fechamento de notas fiscais ou documentos equivalentes, conforme art. 1º, § 5º da Lei 9.069/1995.
15. São anexos deste edital:
Anexo I

– Termo de referência (Especificações Técnicas e Condições comerciais). 

Anexo II 
– Modelo de Proposta Comercial. 

Anexo III
– Modelo de Credenciamento/Procuração.

Anexo IV
– Modelo de Declaração de Visita Técnica. 

Anexo V
– Minuta de Contrato.  

Anexo VI
– Projeto arquitetônico. 

Anexo VII
– Planta, fachadas e cortes.

Anexo VIII
– Memorial descritivo

Anexo IX
– Planta Estrutural (elétrico e hidráulico)

Anexo X
– Termo de Recebimento do serviço. 

Itabira MG, 07 de Junho de 2016.

Jair Antônio Pontes Neto, Ten Cel PM

Ordenador de Despesas

ANEXO I
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES COMERCIAIS

PREGÃO ELETRÔNICO PROCESSO Nº 1253152/00022/2016-26º BPM.

1. OBJETO:
1.1 Contratação de empresa do ramo de construção civil para prestação de serviços de REPARAÇÃO, MANUTENÇÃO, ADAPTAÇÃO E PINTURA  da Sentinela/Guarita do 26º BPM, conforme especificações contidas no Termo de Referência (Anexo I) deste edital.
	LOTE ÚNICO

	SERVIÇOS REPAROS, RESTAURAÇÕES E ADAPTAÇÃO DE BENS MÓVEIS

	SERVIÇOS PRELIMINARES
	UNIDADE
	QUANT
	OBSERVAÇÕES

	MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO
	VB
	1,00
	

	
	
	
	

	MOVIMENTO DE TERRA

	ESCAVAÇÃO MANUAL
	M³
	8,88
	

	APILOAMENTO E NIVELAMENTO DE FUNDO DE VALA
	M³
	8,38
	

	REATERRO COMPACTADO DE VALAS
	M²
	6,10
	

	FUNDAÇÕES ESTRUTURAS (INFRAESTRUTURA)

	CONCRETO FCK=20MPa, VIRADO EM OBRA
	M³
	2,70
	

	ARMAÇÃO EM AÇO CA-50/60
	KG
	164,00
	

	FORMA DE TÁBUAS DE PINUS PARA FUNDAÇÃO
	M²
	25,30
	

	LASTRO DE CONCRETO PARA PISO
	M³
	1,12
	

	SUPERESTRUTURA

	CONCRETO FCK=20MPa, VIRADO EM OBRA
	M³
	2,50
	

	FORMA DE MADEIRITE 12mm
	M²
	36,40
	

	ARMAÇÃO EM AÇO CA-50/60
	KG
	212,00
	

	ALVENARIA

	ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE 9X19X19CM (ESPESSURA 9CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL.
	M²
	67,60
	

	VERGAS 10X10 CM, PREMOLDADAS C/ CONCRETO FCK=15 MPA (PREPARO MECANICO), ACO CA-50 COM FORMAS TABUA DE PINHO 3A
	M
	3,30
	

	

	ESQUADRIAS/VIDROS

	JANELA DE ALUMINIO TIPO MAXIM AR, INCLUSO GUARNICOES E VIDRO FANTASIA
	M²
	0,72
	

	JANELA JANELA DE VIDRO TEMPERADO, SENDO 1 FOLHA MÓVEL VIDRO LISO (PROTEÇÃO RAIOS SOLARES E VISÃO EXTERNA OU VERDE)
	M²
	9,15
	

	PORTA DE MADEIRA COMPENSADA LISA PARA CERA OU VERNIZ, 80X210CM, INCLUSO ADUELA 1A, ALIZAR 1A E DOBRADICAS COM ANEL
	UN
	1,00
	

	PORTA DE MADEIRA COMPENSADA LISA PARA CERA OU VERNIZ, 60X210CM, INCLUSO ADUELA 1A, ALIZAR 1A E DOBRADICAS COM ANEL
	UN
	1,00
	

	IMPERMEABILIZAÇÃO

	IMPERMIABILIZAÇÃO COM MANTA ASFÁUTICA 4MM
	M²
	22,43
	

	REVESTIMENTOS

	CHAPISCO
	M²
	67,20
	

	EMBOÇO, PARA RECEBIMENTO DE CERÂMICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400L, APLICADO MANUALMENTE EM FACES INTERNAS DE PAREDES DE AMBIENTES COM ÁREA MENOR QUE 5M2, ESPESSURA DE 20MM.
	M²
	20,44
	

	APLICAÇÃO MANUAL DE GESSO DESEMPENADO (SEM TALISCAS) ESPESSURA 0,5 CM
	M²
	76,84
	

	REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM PLACAS TIPO GRÊS OU SEMI-GRÊS DE DIMENSÕES 33X45 CM APLICADAS COM ARGAMASSA COLANTE TIPO AC-I, INCLUSIVE REJUNTAMENTO
	M²
	20,44
	

	MASSA ÚNICA, PARA RECEBIMENTO DE PINTURA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400L, APLICADA MANUALMENTE EM FACES EXTERNA DE PAREDES, ESPESSURA DE 20MM, COM EXECUÇÃO DE TALISCA
	M²
	67,20
	

	PISOS

	CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA), PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L, APLICADO ADERIDO, ESPESSURA 3CM, ACABAMENTO REFORÇADO.
	M²
	11,34
	

	REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS DE DIMENSÕES 45X45 CM, APLICADO COM ARGAMASSA COLANTE, INCLUSIVE REJUNTAMENTO
	M²
	11,34
	

	SOLEIRA DE GRANITO, LARGURA 15CM, ESPESSURA 3CM, ASSENTADA SOBRE ARGAMASSA TRACO 1:4 (CIMENTO E AREIA)
	M
	1,40
	

	RODAPÉ NA MESMA CERÂMICA DE 7CM DE ALTURA COM PLACAS DIMENSÕES 45X45CM
	M²
	12,20
	

	PASSEIO DE CONCRETO ESPESSURA 6CM
	M²
	37,13
	

	INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E TELEFÔNICAS
	
	
	

	INSTALAÇÕES ELÉTRICAS
	PT
	11,00
	

	LUMINÁRIA
	UN
	3,00
	

	ARANDELA
	UN
	1,00
	

	QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO 6 CHAVES
	UN
	1,00
	

	DISJUNTOR 1X40 A
	UN
	1,00
	

	DISJUNTOR 1X20A
	UN
	1,00
	

	DISJUNTOR 1X16A
	UN
	1,00
	

	INSTALAÇÕES HDROSANITÁRIAS

	INSTALAÇÕES HIROSANITÁRIAS INCLUSIVE ACABAMENTOS
	PT
	11,00
	

	BANCADA DE GRANITO CINZA POLIDO PARA PIA DE COZINHA 1,20 X 0,60 M - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
	UN
	1,00
	

	LAVATÓRIO DE LOUÇA BRANCA SEM COLUNA
	UN
	1,00
	

	VASO SANITARIO SIFONADO LOUÇA BRANCA COM CAIXA ACOPLADA, COM CONJUNTO PARA FIXAÇAO PARA VASO SANITÁRIO COM PARAFUSO, ARRUELA E BUCHA - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	UN
	1,00
	

	PINTURA

	PINTURA E PREPARAÇÃO DE ALVENARIA USANDO LIQUIDO SELADOR PARA LÁTEX
	M²
	67,20
	

	PINTURA LÁTEX PVA, 2 DEMÃOS, SEM MASSA CORRIDA, EXCLUSIVE FUNDO SELADOR
	M²
	76,84
	

	TEXTURA ACRÍLICA
	M²
	67,20
	

	ENVERNIZAMENTO DE ESQUADRIA DE MADEIRA JA APARELHADAS , A 2 DEMÃOS
	M²
	8,82
	

	SERVIÇOS COMPLEMENTARES

	LIMPEZA FINAL
	M²
	22,43
	

	Cobertura
	
	
	


Cobertura da laje com telhado em telha galvanizada ou similar, estrutura em madeira ou aço/metálica, de forma embutida com instalação de ladrão /saída de água (evitar alagamento caso haja algum vazamento)
2 CONDIÇÕES COMERCIAIS
2.1 Local da adaptação, manutenção e reparo de bens móveis: Rua Sérgio Eisemberg nº 250 – Bairro Fênix – Itabira/MG. CEP: 35.901-224
2.2 O serviço deverá ser concluída em até 40 (quarenta) dias corridos, a contar da data da assinatura do contrato;
2.3 Prazo de pagamento: Até 30 (trinta) dias após a entrega da Nota Fiscal.
2.4 Garantia do serviço: O prazo de garantia mínima dos materiais/serviços é de 60 (sessenta) meses, contra quaisquer defeitos dos materiais produtos e serviços, contados a partir da entrega completa do serviço. 
2.5 VISITA TÉCNICA: Sim (Obrigatória).
2.6 CONTRATO: Sim (obrigatório)
1 Diretrizes:
1.1. Deverão ser adotadas precauções especiais no sentido de evitar danos como trinca, rachaduras, furos, etc, bem como respingos de tinta em superfícies não destinadas as adaptações, e onde ocorrê-la, reparar e deixar em perfeitas condições, além de observar as  providências para evitar danos:
a) isolamento com tiras de papel e fita crepe;
b) isolamento com lona preta.

c) isolamento da área onde será realizado serviço;

d) Utilização de cones e placas de identificação de riscos à saúde e a segurança.
1.2 Deverão ser seguidas, rigorosamente, as especificações técnicas deste edital.
ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

LOTE ÚNICO 
	PROPOSTA COMERCIAL (em papel timbrado da proponente)
PREGÃO N.º 05/2016 - TIPO: ELETRÔNICO

	Dados a constar na Proposta
	Preenchimento pelo Proponente

	Razão Social
	

	CNPJ
	

	Endereço
	

	Telefone/Fax
	

	Nome do Signatário 
	

	Identidade do Signatário
	

	Estado civil do Signatário
	

	Nacionalidade do Signatário
	

	CPF do Signatário
	

	LOTE ÚNICO

Conforme anexo I do edital
	Valor Com todas as despesas (ICMS) 
	R$
	Valor SEM ICMS
	R$

	Local da prestação do serviço: Itabira/MG – (R. Sérgio Eisemberg, 250 – Fênix – Itabira/MG).

	Prazo de Validade da Proposta
	Mínimo 60 (sessenta) dias após a data de realização do pregão.

	Dados bancários
	Agência:
	Conta:
	Banco:

	Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, salários, encargos sociais e fiscais, bem como frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação e que estou de acordo com todas as normas e solicitações deste edital e seus anexos.

	OBSERVAÇÕES: Conforme determina a Resolução conjunta nº 3.981, de 25 de abril de 2008, das Secretarias de Estado da Fazenda e de Planejamento e Gestão, que regulamenta a isenção de ICMS para este caso.



ANEXO III
MODELO DE CREDENCIAMENTO

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO
Processo nº  1253152/000022/2016.

PROCURAÇÃO
A............................................................, inscrita no CNPJ nº..........................., com sede.............................,neste ato representado pelo(s) ___________________________(diretores ou sócios, com qualificação completa- nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui , seu(s) Procurador (es) o(s) Senhor(es) ______________________________________( nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), a quem confere(em) amplos poderes para junto ao Governo do Estado de Minas Gerais (ou de forma genérica: para junto aos órgãos públicos federais, estaduais e municipais) praticar os atos necessários para representar a outorgante na licitação na modalidade Pregão Eletrônico de Processo nº 1253152 ___ / 2016. (ou de forma genérica para licitações em geral), usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom e firme e valioso, e, em especial, para (se for o caso de apenas uma licitação).

Local, data e assinatura.
(obs: reconhecer firma).
ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA
PREGÃO – TIPO ELETRÔNICO – PROCESSO Nº 1253152/000022/2016
TERMO DE VISITA

Declaro para fins de comprovação, conforme recomenda o Edital de Pregão Eletrônico n° 1253152/00022/2016, que o(a) sr. (a.___________________________________, representante/proprietário(a) da empresa _____________________________________________________________, visitou as instalações da Sede do Vigésimo Sexto Batalhão de Polícia Militar de Minas Gerais, situado à Rua Sérgio Eisemberg, 250 – Fênix – Itabira/MG | CEP.: 35.901-224, onde verificou, pessoalmente os locais para a prestação do serviço e os materiais a serem utilizados na prestação de serviço de _________ do 26º BPM, cientificando-se de todas as variáveis necessárias à sua execução, não restando-lhe nenhuma dúvida.

Quartel em Itabira/MG _____ de ___________ de 2016.
_______________________________________________________________

CHEFE DO ALMOXARIFADO – 26º BPM / REPRESENTANTE LEGAL

____________________________________________________

ASSINATURA DO REPRESENTANTE/PROPRIETÁRIO(A)

IDENTIDADE / CPF n° __________________________________
ANEXO V

MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO

PROCESSO Nº 125352/000022/2016.
CONTRATO N. º _________

Contrato de prestação de serviços que entre si celebram o Estado de Minas Gerais, por intermédio do 26º BPM e a empresa_____________________.

O Contrato tem por objeto a Contratação de empresa do ramo de construção civil para prestação de serviços de REPARAÇÃO, MANUTENÇÃO E ADAPTAÇÃO, PINTURA da Sentinela/Guarita do 26º BPM, conforme termo de referência integrante a este edital, originário da licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, processo nº. 1253152/000022/2016, regido pela Lei nº 8.666 de 21.06.93, Lei nº 10.520 de 17.07.02, Lei Estadual  nº 14.167 de 10.01.02, Lei Estadual nº 13.994 de 18.09.2001, Decreto Estadual nº 44.786de 18.04.08, Lei Complementar nº 123, de 14.12.06, Decreto Estadual nº 44.630, de 03.10.07, e suas alterações, demais normas pertinentes, bem como condições estabelecidas neste Edital, estando vinculado este contrato ao empenho nas fonte de recursos 99 e 22.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS PARTES

CONTRATANTE:
Nome: POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS/26º BPM.

Endereço: RUA SÉRGIO EISEMBERG, 250 FÊNIX – ITABIRA/MG.

CNPJ: 16.695.025/0001-97

Representante Legal: (inserir nome, número do MASP e do CPF).
CONTRATADA:
Nome:

Endereço:

CNPJ: Inscrição Estadual:

Representante Legal: (inserir o nome, número do documento de identidade e do CPF).
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
Contratação de empresa do ramo de construção civil para prestação de serviços de REPARAÇÃO, MANUTENÇÃO E ADAPTAÇÃO, PINTURA da Sentinela/Guarita do 26º BPM, conforme especificações contidas no Termo de Referência (Anexo I) deste edital.
CLÁSULA TERCEIRA - DO LOCAL DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO
A CONTRATADA obriga-se a realizar os serviços/produtos citados na Cláusula Segunda, no endereço indicado pela CONTRATANTE, conforme consta nos Anexo I deste edital. Visando assegurar o sua plena execução, sob pena de aplicação das sanções previstas na Cláusula Décima deste instrumento.

I – O Prazo de execução de   serviços/produtos pela CONTRATADA, deverá ser de no máximo de 40 dias corridos   contados a partir da assinatura do contrato. 
a) definitivamente: no prazo 02 (dois) dias, contados a partir da entrega para verificação da integridade e realização de testes de funcionamento e conformidade do objeto licitado; se for o caso, sendo aprovados, será efetivado o recebimento definitivo mediante expedição de termo de recebimento definitivo do serviço (Anexo IX) e recibo aposto na Nota Fiscal, em conformidade com as normas internas.

II - O não cumprimento do Contrato no que se refere ao objeto em conformidade com as especificações constantes do Edital, obriga a CONTRATADA a providenciar sob suas expensas os reparos, substituições dos Bens, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir do recebimento da notificação, ficando o pagamento do mesmo suspenso até a efetiva e regular entrega do objeto em condições de ser aceito.

III - Em caso de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, a CPARM redigirá o termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade competente (Ordenador de despesas) para aplicação das penalidades previstas na Cláusula Décima.

IV - Havendo necessidade de providências por parte da CONTRATADA, os prazos de pagamento serão suspensos e considerado o fornecimento em atraso, sujeitando-a a aplicação de multa sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, há outras sanções estabelecidas em Lei e neste instrumento.
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DO CONTRATO
O valor a ser pago pela CONTRATANTE, relativo aos serviços prestados, conforme especificação constante da Cláusula Segunda será de R$____________________(___________________); incluídas as despesas com fretes, impostos (ISS) e demais encargos incidentes sobre o objeto deste contrato.
PARÁGRAFO ÚNICO: A Nota de Empenho será emitida, de acordo com o valor da cota de crédito orçamentário descentralizada, não gerando para a empresa vencedora do certame, o direito ao empenho a seu favor, do valor total contratado, antes do término dos serviços.
CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO
O Contrato terá sua vigência a contar da data de sua publicação pelo prazo máximo de 40 dias corridos, podendo extinguir-se antes caso ocorra à entrega total do objeto descrito na Cláusula Segunda, sem prejuízo do disposto na Cláusula Oitava deste Contrato, quando justificável a necessidade, nos termos da Lei.
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado pela Seção de Orçamento e Finanças (SOFI) do 26º BPM, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados após o recebimento definitivo do objeto, mediante apresentação da(s) Nota(s) Fiscal (is) /Fatura(s) devidamente conferida(s) e atestada(s) pela unidade responsável; sendo que o atraso na entrega dos documentos de cobrança implicará na prorrogação do vencimento proporcionalmente aos dias de atraso.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A(s) Nota(s) Fiscal (is) ou Nota(s) Fiscal (is) Fatura(s) deverá (ão) ser enviada(s) para a sede do 26º BPM, situada na Rua Sérgio Eisemberg, n.º 250, Fênix, Itabira/MG.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso ocorra, a qualquer tempo, a não aceitação de qualquer produto/serviço, o prazo de pagamento será descontinuado e reiniciado após a correção pela CONTRATADA.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o valor devido será atualizado financeiramente, entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a variação do Índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo (IPCA), ou outro Índice que venha a substituição, conforme a legislação vigente, considerando o índice divulgado no mês anterior ao do vencimento.
PARÁGRAFO QUARTO - Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, o decurso de prazo para pagamento será interrompido, reiniciando a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas, caso em que não será devida atualização financeira.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
Constitui obrigação das partes:
I - DA CONTRATADA
a) Prestar os serviços na forma preceituada pelo edital de licitação Pregão Eletrônico nº 1253152/000022/2016, observadas as especificações técnicas e condições comerciais declinadas no Anexo I - do referido instrumento;

b) Deverão ser usados somente materiais novos de primeira qualidade, sem defeitos ou deformações e todos os servições deverão ser executados com esmero e perfeição;

c) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

d) Apresentar, a tempo e modo, assim que solicitado pelo CONTRATANTE, todo e qualquer documento atinente à execução do contrato, em especial a Nota Fiscal/Fatura dos bens ou serviços;

e) Emitir Nota Fiscal/Fatura do serviço ou fornecimento efetuados, onde deverá constar o nome do banco, agência e conta corrente e apresentá-la à unidade solicitante, sendo que o atraso na entrega dos documentos de cobrança implicará na prorrogação do vencimento tantos quantos forem os dias de atraso de envio;

f) Sujeitar-se ao fiscalização do CONTRATANTE, através de da Equipe de Fiscalização.

g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo fornecer novas certidões fiscais referentes à Fazenda Estadual, INSS e FGTS, sempre que as existentes no processo se tornarem inválidas;

h) Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometidas por seus empregados, contratados ou prepostos, envolvidos na execução do contrato;

i) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, atualizado, do contrato;
j) Responsabilizar-se, com foros de exclusividade, pela observância a todas as normas estatuídas pela legislação fiscal, comercial, trabalhista, social, previdenciária e civil, tanto no que se refere a seus empregados, como a contratados e prepostos, responsabilizando-se, mais, por toda e qualquer autuação e condenação oriunda da eventual inobservância das citadas normas, os incluídos acidentes de trabalho, ainda que ocorridos nas dependências do CONTRATANTE. Caso este seja chamado a juízo e condenado pela eventual inobservância das normas em referência, a CONTRATADA obriga-se a ressarci-lo do respectivo desembolso, na forma do art. 70, III, do Código de Processo Civil; 
k) Observar para transporte, seja ele de que tipo for, as normas adequadas,considerando-se o(s) produto(s) objeto deste contrato;

l) Fornecer juntamente com a entrega do(s) serviço(s) toda a respectiva documentação fiscal;

m) Prestar garantia do(s) bem(ns) pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar do recebimento definitivo do serviço. CONTRATANTE;

n) Assumir todas as despesas e encargos com transporte/fretes dos produtos, desde a origem até sua entrega no local de destino;

o) Permitir e facilitar à fiscalização, a inspeção das obras ou serviços no horário normal de trabalho, prestando todas as informações solicitadas a esta; 

p) Estabelecer normas de seguranças e tomar as providências que visem o bem estar físico e emocional dos operários e de terceiros no perímetro do local de execução do serviço;

q) Responsabilizar-se por todo o transporte dos materiais e entulhos, quer para o local execução do serviço, quer para outro local;
r) Obrigar-se-á a retirar do canteiro execução do serviço quaisquer materiais ou equipamentos porventura impugnados pela Equipe de Fiscalização;
s) Requerer autorização junto à Prefeitura Municipal de Itabira para descarte dos entulhos.

t) São responsabilidades e obrigações da CONTRATADA, além de outras indicadas neste documento ou decorrentes de lei:

s.1) Segurança do Trabalho: Serão obedecidas todas as recomendações, com relação à segurança do trabalho, contidas na Norma Regulamentadora específica do Ministério do Trabalho.

u) Serão de uso obrigatório os seguintes equipamentos de proteção individual, de acordo com os riscos de lesões decorrentes de cada serviços: trava-quedas individuais (se for o caso), capacetes, protetores faciais, óculos e cintos de segurança, luvas, botas de borracha, calçados, protetores auriculares, filtros respiratórios e aventais, dentre outros exigidos pelas normas pertinentes;
v) Serão de INTEIRA responsabilidade da CONTRATADA todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de Acidentes de Trabalho, quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas seus empregados, no desempenho dos serviços ora contratados ou em conexão com eles, ainda que nas dependências do 26º BPM;
w) Cumprir as demais obrigações específicas constantes do Anexo I - Termo de Referência do edital do Pregão Eletrônico nº 1253152/000022/2016.
II - DA CONTRATANTE
a) Comunicar à CONTRATADA, imediatamente e por escrito, toda e qualquer irregularidade, imprecisão ou desconformidade verificada na execução do contrato, assinando-lhe prazo para que regularize, sob pena de aplicação das sanções legais e contratualmente previstas;

b) Promover o recebimento provisório e o definitivo nos prazos fixados;

c) Fiscalizar a execução do contrato, através de agente previamente designado, do que se dará ciência à CONTRATADA.

d) Efetuar o pagamento no prazo fixado neste contrato;

e) Conferir a qualidade do serviço prestado e devolver os serviços que contenham incorreções e imperfeições para providências da CONTRATADA;

f) Cumprir as demais obrigações específicas constantes do Anexo I - Termo de Referência do edital do Pregão Eletrônico nº 1253152/000022/2016.
CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES
O presente Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no artigo 65 da Lei n. Nº 8.666/93, desde que devidamente fundamentado e autorizado pela autoridade superior.
PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões do objeto deste Contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial, ressalvadas as condições relativas às supressões, que poderão exceder este limite, conforme previsto no § 2º, artigo 65, da Lei Federal n. Nº 8.666/93.
CLÁSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas, decorrentes deste Contrato, correrão por conta da dotação orçamentária abaixo relacionada:
	Natureza da Despesa

	UO
	FUN
	SUBF
	PRG
	ID/PA
	CA
	C
	GD
	M
	ED
	ITEM

	1251
	06
	181
	110
	4271
	1
	3
	3
	90
	39
	99

	1251
	06
	181
	110
	4271
	1
	3
	3
	90
	39
	22


CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES
I – Pela inexecução parcial ou total do Contrato, a Administração poderá aplicar, sempre por

escrito, garantida a prévia defesa, a ser exercida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, as seguintes sansões previstas nos termos do artigo 87, da Lei Federal 8.666/93:

a) advertência;

b) multa, nos seguintes percentuais:
- 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento não realizado;
- 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia, se for o caso;
- 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento, no caso de atraso ou fornecimento não realizado, no prazo superior a 30 (trinta) dias, pela inexecução total ou parcial do contrato ou entrega do objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor, ou, ainda, fora das especificações contratadas
c) suspensão temporária de participação em licitação;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sansão aplicada com base na alínea anterior;

II – O recolhimento da multa prevista na alínea “b” do item anterior deverá ser feito por meio de guia própria, à CONTRATANTE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da notificação, nos termos do item I.

III – Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito.

IV – A CONTRATANTE é competente para aplicar, nos termos da Lei Estadual n.º13.994, de 18 de setembro de 1997 e da Lei federal nº 8.666/93, as penalidades de suspensão temporária e de impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 anos.

V – A critério da Administração, poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso na entrega dos produtos/serviços for devidamente justificado pela firma e aceito pela CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas.

VI – As sansões previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a gravidade do descumprimento, facultada ampla defesa da Contratada, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato.

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO
De acordo com o art. 79, da Lei n.º 8.666/93, a rescisão  do Contrato poderá ser: 
I - por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da citada Lei;
II - amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração, reduzido a termo no respectivo processo da licitação;
III - judicial, nos termos da legislação.
PARÁGRAFO ÚNICO:No caso da rescisão unilateral, a CONTRATANTE não indenizará à CONTRATADA, salvo pelos fornecimentos/serviços já efetuados/executados, até o momento da rescisão.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO
O 26º BPM será a Unidade Administrativa encarregada de fiscalizar e fazer cumprir as cláusulas constantes deste Contrato, mediante designação de Equipe de Fiscalização para este fim.
Subcláusula primeira - A fiscalização dos serviços será feita pela Equipe de Fiscalização, formada por servidores designados que serão responsáveis pela verificação do cumprimento dos projetos, normas e especificações gerais dos serviços a serem executados.
Subcláusula segunda - A Equipe de Fiscalização possuirá autoridade para exercer, em nome do 26º BPM, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e conferência dos serviços.
Subcláusula terceira - O 26º BPM poderá contratar empresa ou profissionais especializados, devidamente registrados no CREA, para assessorar a Equipe de Fiscalização e subsidiá-la de informações pertinentes a essa atribuição.
Subcláusula quarta - Esta fiscalização não exclui e nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não implica em corresponsabilidade do poder público ou de seus agentes e prepostos. A CONTRATADA se comprometerá a permitir aos responsáveis pela fiscalização, no cumprimento de suas funções, livre acesso aos locais de execução dos serviços, bem como fornecer todas as informações e demais elementos necessários.
Subcláusula quinta - Todas as medidas indicadas em projeto e planilhas deverão ser conferidas no local. Havendo divergências, a Equipe de Fiscalização deverá ser imediatamente comunicada.
Subcláusula sexta - A substituição de um produto especificado por outro deverá ser aprovada pela Equipe de fiscalização, conforme o critério de analogia. O critério de analogia baseia-se no fato de que dois materiais ou equipamentos apresentam analogia total ou equivalência se desempenham identificação construtiva e apresentam as mesmas características exigidas pelas especificações.
Subcláusula sétima - Para qualquer serviços executado fora do padrão e da boa técnica, a Equipe de Fiscalização poderá exigir nova execução, modificação ou substituição de forma a garantir o fiel cumprimento das especificações, sem que tal fato resulte em ressarcimento financeiro à CONTRATADA ou extensão do prazo para conclusão dos serviços.
Subcláusula oitava - A Equipe de Fiscalização poderá solicitar ou sugerir a readequação do cronograma inicial, em seus aspectos de execução e gestão administrativa, quando ficar evidenciada a falta de desenvolvimento regular de etapas do cronograma.
Subcláusula nona - Compete à Equipe de Fiscalização:

1. Emitir Termo de Recebimento Definitivo do serviço, conforme modelo Anexo X;

3. Conferir e liberar para pagamento da Nota Fiscal de prestação de serviço, atestando o efetivo cumprimento do serviço .

4. Efetuar anotações no “Diário de execução do serviço” fatos julgados relevantes.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA
I - A CONTRATADA assegura garantia do objeto deste Contrato, contra deformidades na propriedade e composição do material pelo período de 05 (cinco) anos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÔES GERAIS E FINAIS
I - A tolerância com qualquer atraso ou inadimplência por parte da CONTRATADA não importará de forma alguma, em alteração contratual.

II – É vedado à CONTRATADA subcontratar total ou parcialmente o fornecimento.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO VINCULO EMPREGATÍCIO
Os empregados e prepostos da CONTRATADA não terão qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE, correndo por conta exclusiva da primeira todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, as quais se obriga a saldar na época devida.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO.
Este Contrato será publicado no Diário Oficial do Estado do Estado de Minas Gerais, pela Contratante.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
As partes elegem o foro da Comarca de Belo Horizonte/MG para dirimir quaisquer dívidas ou litígios, decorrentes deste Contrato.

E por estarem ajustadas, assinam este instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas, que também o assinam.

Itabira, ___ de __________ de 2016.

_________________________

Ordenador de Despesas/26º BPM

__________________________________

Pela Contratada

_____________________________



_________________________________
             Testemunha







Testemunha

ANEXO VI – PROJETO ARQUITETÔNICO
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ANEXO VII – PLANTAS, FACHADAS E CORTES

ANEXO VIII – MEMORIAL DESCRITIVO
Memorial Descritivo - Materiais

Sentinela do 26º Batalhão Polícia Militar de Minas Gerais
O memorial a seguir tem por finalidade complementar as informações e descrições fornecidas pelo projeto arquitetônico desenvolvido para adequação da sentinela de acesso ao 26º Batalhão PMMG, em Itabira/MG. Neste documento constam definidas a descrição dos materiais que deverão ser usados neste serviço. 

1- Alvenaria: 
Alvenaria de Tijolos Cerâmicos Furados: Serão utilizados tijolos de barro bem cozidos, 09,19x19cm, de massa homogênea, sonoros, coloração uniforme, planos e com arestas vivas, fabricados e ensaiados segundo as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas, ABNT. 

Os tijolos deverão ser molhados até a saturação antes de sua colocação, as fiadas deverão ser perfeitamente niveladas, aprumadas e alinhadas, de modo a evitar revestimentos com excessiva espessura.

Para efeito de cálculo foram excluídas as áreas das esquadrias de portas e janelas.
2- Pisos:
Antes do lançamento da argamassa de regularização ou assentamento deverá ser verificado o esquadro dos cômodos, dimensões, nivelamento, prumo, etc., sendo que a laje deverá ser escovada e lavada com água limpa, e receberá uma nata de cimento com cola, espalhada com vassoura. O piso da instalação sanitária deverá ter seu desnível necessário com caimento para os ralos ou caixas sifonadas internas aos mesmos.

Piso cerâmico: O assentamento dos pisos cerâmicos internos será feito com argamassa de cimento, cal hidratada e areia média seca, no traço 1:0,5:4, com espessura de 2 a 2,5 cm sobre a base varrida e recoberta com nata de cimento e cola. Caso haja necessidade da regularização da laje ou do contrapiso para conseguirem-se os desníveis indicados no projeto, aplicar nata de cimento e cola, espalhada com vassoura, e depois proceder a regularização conforme indicado nas considerações gerais. 

Para efeito de cálculo foram somadas a quantidade de cerâmica de piso da guarita junto com o sanitário.
     .

3- Paredes: 

Acabamento de Pintura em Parede de Alvenaria: Todas as superfícies a pintar deverão estar firmes, secas, limpas, sem poeira, gordura, sabão ou mofo, retocadas quando necessário, e convenientemente preparadas para receber o tipo de pintura a elas destinadas, sendo que para isto deverão ser observadas as recomendações dos respectivos fabricantes e normas técnicas da ABNT.

As lajes do teto e ou forro em gesso receberão pintura com tinta látex acrílica, na cor branco neve acetinado com no mínimo 2 (duas) demãos. Os ambientes internos, quando indicado, receberão tinta látex à base de resinas acrílicas, em cor de tom claro, resistentes a lavagem e alcalinidade. As fachadas, quando indicado, receberão tinta látex à base de resinas acrílicas, em cores de tons claros, ou padrão da Polícia Militar; acetinadas, resistentes a lavagem, alcalinidade, maresia e intempéries. Para efeito de cálculo foram divididas paredes internas, paredes externas e teto (exceto paredes internas do sanitário).

Paredes internas. 

Paredes internas sanitário 

Paredes externas quantidade:

Teto e piso .
4- Iluminação:
Priorizar luminárias para lâmpadas de luz branca e econômica para iluminação geral e luminárias com lâmpadas de efeito para destacar a fachada principal da guarita.

5- Janelas
A janela para banheiro será maximar em alumínio 

A janela frontal da sentinela será em vidro temperado com película protetora que impedi a visão de fora para dentro

A janela lateral da sentinela será em vidro temperado podendo conter com película protetora que impedi a visão de fora para dentro ou somente com vidro verde, sendo uma parte móvel, com abertura, de no máximo, 0,60m, sendo o restante fixo, tanto frontal como na lateral.

6- Considerações gerais:
     Bancadas em granito (sugestão: Itaúnas).

Quantidade: 4,90m lineares com 50cm de profundidade.

Soleiras em granito (sugestão: Itaúnas).

Quantidade: conferir medidas no local.

Sanitários: bacia modelo FIT cor branca

Quantidade: 1 unidade

Válvula descarga anti vandalismo cromada.

Quantidade: 1 unidade

Cuba: lavatório com/sem coluna redondo/quadrado/retangular ou oval 36cm na cor branca

Quantidade: 1 unidade

Torneira para lavatório modelo pressmatic cromada

Quantidade: 1 unidade

Ralo de banheiro quadrado em aço inoxidável tamanho 20x20

Quantidade: 1 unidade

Cobertura com telhado de telha galvanizada ou amianto, estrutura em madeira ou aço, de forma embutida com instalação de ladrão /saída de água (evitar alagamento caso haja algum vazamento). 

Todas as medidas para execução deverão ser conferidas no local e todos os detalhes que se mostrarem pertinentes durante a execução do serviço deverão ser repassados para a equipe de fiscalização do serviço.

Deverá ser deixado dois pontos de iluminação externa próximo ao teto/laje para instalação de refletor frontal e lateral

Deverá ser deixado um ponto para instalação de ar condicionado, em local a ser definido por funcionário responsável pela parte elétrica do 26º  BPM.  

As metragens e quantidades deverão obedecer as ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES COMERCIAIS DESTE EDITAL - PROCESSO Nº 1253152/000022/2016-26º BPM.
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ANEXO IX – PLANTAS ESTRUTURAL
ANEXO X - TERMO DE RECEBIMENTO DO SERVIÇO
PREGÃO – TIPO ELETRÔNICO – PROCESSO Nº 1253152/000022/2016 Pelo presente termo, o Vigésimo Sexto Batalhão da Polícia Militar (26º BPM), com sede em Itabira/MG, na Rua Sérgio Eisemberg, nº 250, Fênix, inscrito no CNPJ sob o n° 16.625.095/0001-97, e .........................................., CONTRATADA, estabelecida em .................................., inscrita no CNPJ sob o n° ........................, assinam o presente TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO de todas as etapas dos serviços que constituem o objeto do contrato nº ..../2016.

As partes dão por quitadas, de forma geral e irrevogável, as obrigações de ordem técnica contraídas e não excepcionadas relativas ao referido contrato.

Este termo de recebimento definitivo não exime a CONTRATADA da responsabilidade por nova execução dos serviços, se for, posteriormente, verificado vício de qualidade na execução dos projetos.

Itabira/MG, …...... de …......................de 2016.

_______________________________

Ordenador Despesas

_______________________________

Contratada

_____________________________

Equipe de fiscalização
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------                                                                                                                                                        
                     Ivana Trindade Costa                                            Jair Antônio Pontes Neto, Ten Cel PM

Assessora Jurídica: OAB MG 52.707                                           Ordenador de Despesas
Pregão nº 05/2016 – 26º BPM                                                                                                                                                          
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